
CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 02/2015

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do �po 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do �po 1. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 1;

b) Este caderno de prova Tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da Prova Obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio digital, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, 
gorro, podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além 
dos anteriormente citados;

c) será proibido o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a Folha de Respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas.
O tempo de duração da Prova Obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de 
Respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quanto terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos três úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 

 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Questão 1 
 

No que tange ao Decreto-Lei nº 167, de 14/02/1967 (Cédula 
Rural), avalie as seguintes alternativas: 
 

I. A cédula de crédito rural poderá ser aditada, ratificada e 
retificada por meio de menções adicionais e de aditivos, 
datados e assinados somente pelo emitente. 

II. O oficial recusará efetuar a inscrição se já houver registro 
anterior no grau de prioridade declarado no texto da 
cédula, considerando-se anulável o ato que infringir este 
dispositivo. 

III. Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis urbanos e 
rurais. 

IV. O financiamento rural concedido pelos órgãos integrantes 
do sistema nacional de crédito rural e pessoa física ou 
jurídica poderá efetivar-se por meio das cédulas de crédito 
rural previstas no Decreto-Lei nº 167, de 14/02/1967.      

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 

 
Questão 2 
 

Considerando o que está estatuído na Lei nº 6.766, de 
19/12/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, 
avalie as alternativas que seguem: 
 

I. Examinada a documentação e encontrada em ordem, o 
oficial do registro de imóveis encaminhará comunicação à 
Prefeitura e fará publicar, em resumo e com pequeno 
desenho de localização da área, edital do pedido de 
registro em 3 (três) dias consecutivos, podendo este ser 
impugnado no prazo de 20 (vinte) dias contados da data da 
última publicação. 

II. Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em 
lotes destinados a edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique a 
abertura de novas vias e logradouros, nem prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes. 

III. O Poder Público competente poderá complementarmente 
exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non 

aedificandi destinada a equipamentos urbanos. 
IV. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar 

o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e 
as áreas destinadas a edifícios públicos e outros 
equipamentos urbanos, constantes do projeto e do 
memorial descritivo. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 
 

Questão 3 
 

Analise as proposições abaixo, levando-se em consideração o 
que dispõe o Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais: 
 

I. Apresentado título de segunda hipoteca, com referência 
expressa à existência de outra anterior, o oficial de 
registro, depois de prenotá-lo, aguardará durante 30 
(trinta) dias, contados da data da prenotação, que os 
interessados na primeira promovam o registro; e, esgotado 
esse prazo sem que seja apresentado o título anterior, o 
segundo será registrado. 

II. O cancelamento de hipoteca poderá ser feito a 
requerimento do interessado, no caso de hipoteca 
convencional vencida e não prorrogada (art. 1.485 do 
Código Civil), desde que declare, sob as pena da lei, a 
inexistência de ações ou execuções relacionadas à 
hipoteca, comprovando tais fatos com apresentação das 
certidões de protesto de títulos e de feitos ajuizados da 
comarca de situação do imóvel.   

III. Havendo, na matrícula, registro de mais de uma hipoteca, 
o cancelamento de uma delas importa, automaticamente, 
na reclassificação das demais com referência à ordem de 
suas preferências. 

IV. O registro e a averbação das cédulas e notas de crédito 
rural, industrial, à exportação, comercial, imobiliário, 
bancário e de produto rural, inclusive suas garantias e suas 
modificações, independem do reconhecimento de firma 
dos signatários nos respectivos instrumentos, sendo para 
averbação de baixa ou cancelamento, entretanto, 
reconhecida a firma do credor no instrumento de quitação.   

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 
Questão 4 
 

Marque a assertiva correta de acordo com o Provimento nº 
260, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais: 
 

A) A declaração do nascimento por pessoa que não tenha 
precedência na ordem legal será feita mediante 
apresentação, por escrito, de justificativa sobre a falta ou 
impedimento dos anteriores. 

B) O registro de nascimento será lavrado dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data do nascimento com vida.  

C) Se dentro do prazo legal, o registro de nascimento deverá, 
a critério dos pais, ser lavrado pelo oficial de registro 
responsável por atender à circunscrição da residência dos 
pais ou do local do trabalho dos responsáveis. 

D) O declarante poderá ser representado por mandatário com 
poderes especiais, outorgados por procuração particular, 
sem necessidade de reconhecimento de firma, ou por 
instrumento público. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – PROVIMENTO 

 

Questão 5 
 

Nos termos do Provimento nº 260, da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, analise as proposições 
abaixo: 
 

I. Os títulos judiciais estão sujeitos à qualificação registral e 
ao procedimento de dúvida. 

II. Não é necessário o “cumpra-se” do juiz de direito local 
para a prática de atos emanados de juízos da mesma ou de 
diversa jurisdição. 

III. O testamento e o instrumento de cessão de direitos 
hereditários são títulos que  ensejam registro. 

IV. As certidões do Ofício de Registro Civil das Pessoas 
Naturais apresentadas para fins de averbação deverão ter 
antecedência máxima de expedição de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data do protocolo do título, exceto as 
certidões de óbito e as que instruírem título judicial, caso 
em que poderão ser utilizadas para as necessárias 
averbações independentemente de sua data de expedição.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 
Questão 6 
 

Nos termos da Lei nº 6.015, de 31/12/1073, analise as 
proposições abaixo: 
 

I. O registro do casamento religioso para efeitos civis 
produzirá seus efeitos jurídicos a contar da celebração do 
casamento. 

II. Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial 
de registro do lugar do falecimento, extraída após a 
lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de 
médico, se houver no lugar, ou, em caso contrário, de três 
pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou 
verificado a morte. 

III. Nenhuma justificação em matéria de registro civil, para 
retificação, restauração ou abertura de assento, será 
integre à parte. 

IV. O óbito deverá ser anotado, com as remissões recíprocas, 
nos assentos de casamento e nascimento, e o casamento 
no deste.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 7 
 

Tendo em vista o que dispõe a Lei nº 6.015, de 31/12/1973, o 
Provimento nº 260/CGJ/2013, que codifica os atos normativos 
da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais 
relativos aos serviços notariais e de registro e o § 1º, do art. 
1.361, do Código Civil, “Constitui-se a propriedade fiduciária 
com o registro do contrato, celebrado por instrumento público 
ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e 
Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de 
veículos, na repartição competente para o licenciamento, 
fazendo-se a anotação no certificado de registro.”, é correto 
afirmar: 
 

A) Não podem ser registrados documentos com gravame de 
alienação fiduciária no Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos quando o seu objeto for veículos, porque tal 
registro se realiza na repartição competente para o 
licenciamento, nem para atribuir valor a terceiros. 

B) Caso o documento que estabeleça a propriedade 
fiduciária, celebrado por instrumento público ou particular, 
não se refira a veículo, o efeito desse registro servirá 
apenas para dar publicidade a terceiros. 

C) O registro lavrado em instrumento público ou particular 
que estabeleça a propriedade fiduciária de veículos, 
mesmo tendo sido registro na repartição competente para 
o licenciamento, poderá ser registrado também no Ofício 
de Títulos e Documentos para atribuir validade em relação 
a terceiros.  

D) O art. 372 do Provimento nº 260/CGJ/2013, que codifica os 
atos normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado de Minas Gerais relativos aos serviços notariais e de 
registro estabelece que se considera registro de 
documento com garantia de alienação fiduciária ou de 
penhor aquele que é obrigatório para a expedição de 
certificado de propriedade. 

 

Questão 8 
 

Compete, dentre outras, ao oficial do registro civil das pessoas 
jurídicas, segundo estabelece o art. 406, do Provimento nº 
260/CGJ/2013, que codifica os atos normativos da 
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais 
relativos aos serviços notariais e de registro, 
 

A) averbar supletivamente os atos que alterem ou afetem a 
pessoa jurídica registros realizados em outros serviços de 
registrais. 

B) efetuar o registro dos contratos, atos constitutivos, 
estatutos ou compromissos das associações, fundações de 
direito privado, organizações religiosas, partidos políticos, 
sociedades simples e empresas individuais de 
responsabilidade limitada de natureza simples que tiverem 
suas sedes e filiais no âmbito territorial de sua atuação. 

C) averbar livros de pessoas jurídicas registradas no Ofício de 
Registro, arquivando os documentos originais dos 
respectivos termos de abertura e de encerramento. 

D) registrar após inscrito na Junta Comercial os jornais, 
periódicos, oficinas impressoras, empresas de radiodifusão 
e agências de notícias e lavrar certidão do que lhe for 
requerido. 
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Questão 9  
 

A Lei nº. 15.424, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe 
sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o pagamento de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro, e o recolhimento da Taxa de 
Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à 
gratuidade estabelecida em lei federal e dá outras 
providências, prevê, no § 1º do art. 2º, o anexo no qual são 
fixados os seus valores. 
 

Com base no anexo constante da Tabela de Emolumentos, é 
correto afirmar: 
 

A) A Tabela 5 é destinada aos Tabeliães de Notas. 
B) A Tabela 1 é destinada aos atos do Tabelião de Notas, 

especialmente o item 6, que trata sobre Cartas de 
Notificação. 

C) A Tabela 5 é destinada aos atos do Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos e no item 7, letra "a" refere-se ao 
registro ou averbação de contrato de alienação fiduciária, 
leasing ou reserva de domínio sobre o valor financiado. 

D) A Tabela 5 é destinada aos atos do Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos e no item 7, letra "a" refere-se ao 
registro completo, incluindo anotações e remissões, com 
conteúdo financeiro de título ou documento, trasladação 
na íntegra ou por extrato. 

 
Questão 10 
 

No que tange ao valor probante de documentos, é correto 
afirmar: 
 

A) O instrumento particular, feito e assinado, ou somente 
assinado por quem esteja na livre disposição e 
administração de seus bens, prova as obrigações 
convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem 
como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, 
antes de registrado no registro público. 

B) Terão força probante de cópia autenticada os traslados e 
as certidões, extraídos por tabelião ou oficial de registro, 
de instrumentos ou documentos lançados em suas notas. 

C) Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação aos seus 
signatários, os documentos decorrentes de depósitos, ou 
de cauções feitos em garantia de cumprimento de 
obrigações contratuais, ainda que em separados dos 
respectivos instrumentos. 

D) A cópia fotográfica de documento conferida por tabelião 
de notas valerá como prova de declaração da vontade, 
mas, impugnada sua autenticidade, deverá ser suscitada a 
dúvida perante o juiz diretor do foro. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 11 
 
Sérvio Lúcio, que é produtor rural, viúvo e pai de dois filhos 
vivos, quer fazer um testamento, no qual beneficiará os seus 
sobrinhos. No seu domicílio, há o oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais, que cumulativamente exerce as funções de 
tabelião de notas. Nesse caso, conforme dispositivo do 
Provimento 260/CGJ/2013, da Egrégia Corregedoria-Geral de 
Justiça de Minas Gerais,  
A) o oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais não poderá 

fazer o testamento, visto que o Código Civil dispõe 
expressamente que é nulo o testamento de uma pessoa 
para os seus sobrinhos, estando os seus filhos vivos. 

B) o oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais não poderá 
fazer o testamento, visto que a lavratura de testamentos 
em geral e a aprovação de testamentos cerrados não 
podem ser realizados por este oficial. 

C)  o oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais poderá fazer 
o testamento nomeando os sobrinhos do testador, visto 
que a legislação civil em vigor permite a lavratura desse 
testamento e inexiste óbice normativo no Estado de Minas 
Gerais para a lavratura desses atos pelo mesmo oficial. 

D)  o oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais poderá fazer 
o testamento, eis que inexistente óbice normativo no 
Estado de Minas Gerais para a lavratura desses atos pelo 
mesmo oficial, mas atentará para a legítima dos herdeiros 
necessários, alertando o testador de que poderá testar até 
cinquenta por cento do seu patrimônio. 

 
Questão 12 
 

Acerca da função notarial e dos atos notariais, é INCORRETO 
afirmar: 
 

A) O substituto nomeado pelo tabelião para responder pelo 
serviço nos casos de seu afastamento ou impedimento, 
por meio de ato interno contendo a qualificação do 
nomeado e as funções que poderá exercer, pode, em 
exercício simultâneo com o tabelião de notas, praticar 
todos os atos a este atribuídos, à exceção da lavratura de 
testamentos em geral e da aprovação de testamentos 
cerrados.  

B) Decorridos 7 (sete) dias úteis da sua lavratura, o 
instrumento público notarial não assinado por todos será 
declarado sem efeito, não sendo devida qualquer 
restituição de emolumentos ou de TFJ por parte do 
tabelião de notas, tendo em vista a regular prática do ato 
no que concerne às atribuições do tabelião.  

C) Sendo necessário novo instrumento público notarial em 
virtude de ter sido o anterior declarado sem efeito por 
falta de assinatura no prazo previsto em regulamento (art. 
154, § 1º, Provimento 260/CGJ/2013), o solicitante pagará 
ao tabelião os custos de sua lavratura, fazendo jus a um 
desconto de até 50% (cinquenta por cento) na tabela de 
emolumentos.  

D) Segundo entendimento expressado no Provimento 
260/CGJ/2013, as escrituras públicas podem referir-se a 
situações jurídicas com ou sem conteúdo financeiro.  
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Questão 13  
 

Conforme expresso no Provimento 260/CGJ/2013, da Egrégia 
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, o 
reconhecimento de firma  
 

A) é cabível quando a pessoa não saiba ler, nem escrever, 
mediante a aposição de sua impressão digital, esta que 
será reconhecida pelo tabelião ou por escrevente 
autorizado. 

B) é vedado para aqueles portadores de deficiência visual, em 
qualquer grau. 

C) é possível em documentos parcialmente preenchidos, 
desde que o apresentante assuma a responsabilidade do 
preenchimento total no momento oportuno. 

D) é a certificação de autoria de assinatura em documento. 
 
Questão 14 
 

Paolo, italiano casado no Brasil, amigo do tabelião, com quem 
se reúne semanalmente em grupo de estudos de língua 
italiana, comparece ao cartório e solicita a lavratura de uma 
procuração no idioma italiano, justificando que o ato terá 
eficácia na Itália, mais precisamente para que o mandatário 
celebre contratos de locação de seus bens, todos eles situados 
em território italiano. Diante disso, o tabelião 
 

A) lavrará a procuração, pois é conhecedor do idioma italiano 
e qualifica como legítima a rogação de Paolo, visto inexistir 
óbice normativo para essa lavratura. 

B) lavrará a procuração, pois é conhecedor do idioma italiano 
e do próprio direito italiano, sabendo que os atos notariais 
na Itália somente têm eficácia se lavrados no idioma 
italiano e diante da inexistência de óbice normativo no 
Brasil para a sua lavratura. 

C) lavrará a procuração, mas pede a Paolo que aguarde uma 
semana para que faça a adequação do idioma italiano, não 
configurando atentado ao princípio de unicidade do ato 
notarial e visto inexistir qualquer óbice normativo para a 
sua lavratura. 

D) qualificará negativamente o pedido, pois a pretensão de 
lavratura de escritura em idioma diverso do nacional 
encontra óbice no Código Civil e no Provimento 
260/CGJ/2013 da Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça de 
Minas Gerais. 

 
Questão 15 
 

Conforme dispositivo constante do Provimento 260/CGJ/2013, 
da Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais, 
consideram-se devedores 
 

A) os sacadores de notas promissórias. 
B) os emitentes das letras de câmbio e duplicatas. 
C) os emitentes das triplicatas. 
D) os emitentes de cheques, sendo que no caso de conta 

conjunta, será devedor apenas o correntista que tenha 
firmado o cheque, conforme indicação do apresentante. 

 
 
 
 

Questão 16 
 

Sobre o protesto de título de crédito, julgue as afirmações: 
 

I. Os títulos e outros documentos de dívida poderão ser 
levados a protesto para prova e publicidade da 
inadimplência, assegurada a autenticidade e segurança do 
ato.  

II. Os títulos e outros documentos de dívida poderão ser 
levados a protesto para fixação do termo inicial dos 
encargos, quando não houver prazo assinado. 

III. Os títulos e outros documentos de dívida poderão ser 
levados a protesto para interromper o prazo de prescrição. 

IV. Os títulos e outros documentos de dívida poderão ser 
levados a protesto para fins falimentares. 

 

De acordo com o Provimento 260/CGJ/2013 da Egrégia 
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, está 
correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas. 
B) I, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D)  I, II, III e IV. 
 
Questão 17 

 

Conforme Provimento 260/CGJ/2013, da Egrégia 
Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, a 
expressão “outros documentos de dívida” refere-se a 
 

A) quaisquer documentos que expressem obrigação 
pecuniária. 

B) todos os documentos emitidos pelo Juízo Comum Cível, 
exclusive aqueles emitidos pelos Juizados Especiais Cíveis. 

C) quaisquer documentos emitidos pela Secretaria do Juízo 
Comum Cível, desde que líquidos e certos. 

D) quaisquer documentos emitidos pelo Juízo Comum Cível, 
com ciência do Ministério Público. 

 
Questão 18 
 

Segundo o Código Civil brasileiro em vigor, uma das causas de 
interrupção da prescrição é o protesto cambial. Sobre a 
interrupção da prescrição no mesmo diploma legal, é correto 
afirmar que 
 

A) pode dar-se somente uma vez.  
B) a apresentação do título de crédito em juízo de inventário 

não a interrompe. 
C) atos judiciais que constituam em mora o devedor não a 

interrompem. 
D) o título de crédito em branco mas assinado pelo emitente 

ou pelo devedor obsta a interrupção da prescrição. 
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Questão 19 
 

“Mas, as solenidades do moderno casamento civil se destinam 
exclusivamente a patentear a gravidade e a importância do 
ato, bem como assegurar, de modo iniludível e com a maior 
publicidade, a livre vontade dos contraentes, uma vez 
reconhecida a sua capacidade matrimonial” (ESPINOLA, 
Eduardo. A família no direito civil brasileiro. Rio de Janeiro: 
Gazeta Judiciária, 1954. p. 103). Sobre a celebração do 
casamento, assinale a alternativa correta, segundo o Código 
Civil em vigor. 
 

A) A solenidade do casamento realizar-se-á na sede do 
cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes 
pelo menos duas testemunhas, parentes ou não dos 
contraentes, ou, querendo as partes e consentindo a 
autoridade celebrante, noutro edifício público ou 
particular.  

B) Embora seja prática corrente, não há previsão legal de 
celebração de casamento fora da serventia, respondendo o 
oficial civil e administrativamente pelo seu 
descumprimento.  

C) A celebração de casamento fora da serventia é prevista no 
Código Civil que, no entanto, exige a presença de quatro 
testemunhas para cada cônjuge.  

D) A celebração de casamento de pessoa que não saiba ler, 
nem escrever, exige suprimento do consentimento, a ser 
promovido perante o Juízo de Família do domicílio do 
nubente.  

 

Questão 20 
 

De acordo com o Código Civil em vigor, é correto afirmar: 
 

A) O requerimento de habilitação para o casamento será 
firmado por ambos os nubentes, de próprio punho, ou, a 
seu pedido, por procurador, e deve ser instruído com os 
documentos previstos em lei.  

B) É mera faculdade do oficial do registro esclarecer os 
nubentes a respeito dos fatos que podem ocasionar a 
invalidade do casamento, bem como sobre os diversos 
regimes de bens, pois se trata de norma pela qual ninguém 
pode alegar desconhecimento.  

C) O casamento religioso, cuja validade é independente do 
casamento civil e deve atender aos interesses do culto que 
o realiza, não se equipara àquele, mesmo que registrado 
perante o oficial do registro civil de pessoas naturais. 

D) É válido o registro civil do casamento religioso se, antes 
dele, qualquer dos consorciados houver contraído com 
outrem casamento civil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questão 21 
 

Diante dos recentes fatos políticos brasileiros, 
inexoravelmente nos lembramos do poema José, de que se 
extrai esta estrofe: 
 
E agora , José? 

A festa acabou,  

A luz apagou,  

o povo sumiu,  

a noite esfriou,  

e agora, José? 

 

O(A) autor(a) desse poema José é 
 

A) Carlos Drummond de Andrade. 
B) Vinicius de Moraes.  
C) Manuel Bandeira. 
D) Cecília Meireles. 
 
Questão 22 
 

Analise as afirmações seguintes: 
 

Os candidatos estudiosos passam no concurso. 

João é estudioso. 

Logo, João passará no concurso. 
 

No campo do raciocínio lógico, essas afirmações 
compreendem 
 

A) um silogismo simples. 
B) um sofisma.  
C) um silogismo a priori. 
D) um silogismo a posteriori. 

 

DIREITO CIVIL 

 

Questão 23 
 

Determinada construtora resolve incorporar, permitindo-lhe, 
assim, vender imóveis na planta, ou seja, alienar futura 
unidade autônoma. Contudo, não possuindo a totalidade dos 
recursos financeiros para tocar as obras, buscou linha de 
crédito junto a certa instituição financeira. No entanto, para 
liberação do empréstimo, a instituição financeira exigiu do 
incorporador algumas garantias para concessão do crédito. 
Quanto às possíveis garantias exigidas pela instituição 
financeira, uma não satisfaz o incorporador, haja vista que 
inviabilizaria por total as vendas de fração ideal vinculada à 
futura unidade autônoma até a liquidação total da dívida.  
 

A garantia que não permite ao construtor alienar os imóveis 
antes da liquidação da dívida é 
 

A) fiança dos sócios. 
B) alienação fiduciária em garantia do terreno e das 

benfeitorias realizadas. 
C) hipoteca do terreno e das benfeitorias realizadas. 
D) penhor dos recebíveis de créditos futuros. 
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Questão 24 
 

Pelo site de uma loja virtual, Carine adquiriu uma 
batedeira, parcelando diversas vezes no cartão de crédito. 
Ao receber o produto, embora tenha constatado ser de 
boa qualidade, concluiu que agiu compulsivamente. Por 
esta razão, no dia em que o recebeu, contatou o serviço de 
assistência ao consumidor (SAC), postulando o 
desfazimento do negócio, e que a transação não seja 
lançada na fatura. Nos termos do Código Defesa do 
Consumidor, a loja virtual 
 

A) deverá aceitar a batedeira. O consumidor tem o direito 
de se arrepender de uma compra, no entanto, sendo de 
sua responsabilidade informar individualmente ao 
fornecedor e à instituição financeira ou administradora 
de cartão de crédito o seu arrependimento, para o 
estorno do valor pago pela mercadoria adquirida. 

B) não terá que desfazer o negócio, pois o direito de 
arrependimento garante apenas a troca do bem, não a 
devolução das quantias pagas. Caso a loja resolva 
desfazer, considera-se mera liberalidade.  

C) deverá aceitar a batedeira, cancelar junto à operadora 
ou que seja efetivado o estorno do valor atualizado, 
caso o lançamento na fatura já tenha sido realizado. 

D) não terá que desfazer o negócio, tendo em vista que o 
Código de Defesa do Consumidor garante o direito de 
arrependimento somente em virtude de vícios ou 
defeitos. 

 
Questão 25 
 

A Escritura Pública é necessária para dar validade formal 
ao ato jurídico exigido por Lei. Assinale a alternativa que 
não admite o ato por escritura pública: 
 

A) Contrato de Alienação Fiduciária pelo Sistema 
Financeiro de Imóveis (SFI). 

B) Restabelecimento da sociedade conjugal após 
separação. 

C) Cancelamento ou revogação do bem de família 
constituído voluntariamente. 

D) Constituição, transferência, modificação ou renúncia de 
direitos reais sobre imóveis de valor inferiores a trinta 
vezes o salário mínimo vigente no país. 

 
Questão 26 
 

Assinale a alternativa em que todos os caracteres jurídicos 
estão presentes no contrato de fiança. 
 

A) Típico, gratuito, unilateral, aleatório. 
B) Atípico, oneroso, bilateral, comutativo. 
C) Nominado, oneroso, bilateral, aleatório. 
D) Inominado, gratuito, unilateral, comutativo. 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27 
 

Nos termos do Código Civil, quanto ao vício redibitório, é 
correto afirmar: 
 

A) A coisa recebida em virtude de doações pura e simples 
pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a 
tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe 
diminuam o valor. 

B) A coisa recebida em virtude de contrato comutativo não 
pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, mesmo 
que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe 
diminuam o valor.  

C) A coisa recebida em virtude de contrato aleatório pode ser 
enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem 
imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o 
valor. 

D) A coisa recebida em virtude de doações onerosas pode ser 
enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem 
imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o 
valor. 

 
Questão 28 
 

Nos financiamentos pelo Sistema Financeiro Imobiliário – SFI, 
a lei obriga a contratação do seguro quanto aos riscos de 
morte ou invalidez permanente do devedor. Em caso de 
morte, o beneficiário será 
 

A) na ordem seguinte: os descendentes; os ascendentes; 
o cônjuge sobrevivente; os colaterais;  os Municípios, o 
Distrito Federal ou a União. 

B) na ordem seguinte: os ascendentes, em concorrência com 
o cônjuge; o cônjuge sobrevivente; os colaterais até quarto 
grau. 

C) a instituição financeira ou o titular do crédito, que 
receberá o valor da indenização correspondente ao saldo 
devedor. 

D) o codevedor. 
 
Questão 29 
 

Pais resolvem emancipar voluntariamente o filho, menor 
púbere. Após desentendimento familiar, os pais, 
arrependidos, resolvem revogar o ato. Quanto ao caso, é 
correto afirmar: 
 

A) A emancipação voluntária é ato revogável pela via judicial 
ou extrajudicial. Pela via extrajudicial requer anuência do 
emancipado, e seus efeitos ficam pendentes ao registro no 
cartório de registro civil de pessoas naturais, em regra, 
efeito ex-tunc. 

B) A emancipação voluntária é ato revogável pela via judicial 
ou extrajudicial. Pela via extrajudicial, não requer anuência 
do emancipado, e seus efeitos ficam pendente ao registro 
no cartório de registro civil de pessoas naturais, em regra, 
efeito ex-tunc. 

C) A emancipação voluntária é ato revogável pela via judicial. 
Seus efeitos ficam pendente ao registro no cartório de 
registro civil de pessoas naturais, em regra, efeito ex-nunc. 

D) É irrevogável a emancipação feita por outorga dos pais.  
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Questão 30 
 

Quanto à AUSÊNCIA, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Segundo o Código Civil, será nomeado curador do ausente 
o cônjuge ou o companheiro, por interpretação analógica e 
sistemática, os pais, ou os descendentes, nesta ordem. 

B) A declaração de ausência será facultada por processo 
judicial ou por escritura pública. Por instrumento público, 
os requisitos, são: a) a inexistência de filhos menores ou 
incapazes; b) a observância do prazo de três anos de 
ausência; c) assistência de advogado, e o ato notarial 
levado a registro no Cartório de Registro Civis das Pessoas 
Naturais. 

C) Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do 
ausente, darão garantias da restituição deles, mediante 
penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões 
respectivos. 

D) Pode-se requerer a sucessão definitiva, provando-se que o 
Ausente conta com 80 anos de idade, e que de cinco 
datam as últimas notícias dele.     

 
Questão 31 
 

Quanto ao ESTADO CIVIL, é INCORRETO afirmar: 
 

A) O direito brasileiro classifica as pessoas segundo seu 
estado civil, que se divide em estado familiar, político, 
individual. 

B) É indisponível no sentido de que não se pode renunciar a 
ele, não se pode transferi-lo a outra pessoa, mas não é 
imutável. 

C) Intrinsecamente, o estado é indivisível, indisponível e 
imprescritível. 

D) As classificações das pessoas em estado são de ordem 
privada, uma vez que as designações interessam apenas ao 
particular, não produz efeito contra todos. 

 
Questão 32  
 

Morrendo o credor, tornando-se o devedor seu único 
herdeiro, é correto afirmar que houve 
 

A) compensação. 
B) remissão. 
C) confusão. 
D) novação. 
 
Questão 33 
 

A promete a B que C irá prestar-lhe serviço, e B, com base 
nesse compromisso, celebra contrato. Marque a opção que 
corresponde ao caso: 
 

A) Promessa de fato de terceiro. 
B) Estipulação em favor de terceiro. 
C) Contrato com pessoa a declarar. 
D) Cessão da posição contratual. 
 
 
 
 

Questão 34 
 

Nos contratos de compra e venda, aparecem cláusulas fora do 
comum, extraordinárias. Assinale a alternativa INCORRETA, 
cuja cláusula não corresponda à sua definição: 
 

A) Retrovenda – É a cláusula pela qual o vendedor se reserva 
no direito de adquirir a coisa do comprador, restituindo-
lhe o preço mais as despesas. Esta cláusula só tem valor se 
o objeto do contrato for imóvel. 

B) Venda a contento – Chama-se venda a contento o contrato 
de compra e venda subordinado à condição de ficar 
desfeito se a coisa, objeto do contrato, não for do agrado 
do comprador. Esta cláusula nunca será presumida. 

C) Reserva de domínio – É cláusula que garante ao vendedor 
a propriedade da coisa móvel já entregue ao comprador 
até o pagamento total do preço. A cláusula será sempre 
escrita. 

D) Preempção – É cláusula que proíbe o comprador de alienar 
o bem até o cumprimento total de uma obrigação. Esta 
cláusula só tem valor se o objeto do contrato for imóvel, e 
fica vinculada à quitação total das notas promissórias em 
caráter pro-solvendo. 

 
Questão 35 
 

São espécies de Usucapião previstas no Código Civil, EXCETO: 
 

A) Usucapião rural – também denominada pro labore, tem 
como requisitos a posse como sua por 5 (cinco) anos 
ininterruptos e sem oposição, de área rural não superior a 
cinquenta hectares, desde que já não seja possuidor de 
qualquer outro imóvel, seja este rural ou urbano.  

B) Usucapião extrajudicial – tem como requisitos a posse 
ininterrupta de 15 (quinze) anos, exercida de forma mansa 
e pacífica com ânimo de dono, que poderá ser reduzida 
para 10 (dez) anos nos casos em que o possuidor 
estabelecer no imóvel a sua moradia habitual ou nele tiver 
realizado obras e serviços de caráter produtivo. 

C) Usucapião ordinária – tem como requisitos a posse 
contínua, exercida de forma mansa e pacífica pelo prazo de 
10 (dez) anos, o justo título e a boa fé, reduzindo esse 
prazo pela metade no caso de o imóvel ter sido adquirido 
onerosamente, com base no registro constante em 
cartório, cancelada posteriormente, desde que os 
possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou 
realizado investimentos de interesse social e econômico. 

D) Usucapião urbana – também denominada de pro-

misero ou pró-moradia, tem como requisitos a posse sem 
oposição de área urbana de até duzentos e cinquenta 
metros quadrados, por 5 (cinco) anos ininterruptos, 
utilizando-a como moradia sua ou de sua família, sendo 
vedada a posse de qualquer outro imóvel. 
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Questão 36 
 

Em se tratando de direito real e direito real de garantia, de 
acordo com o disposto no Código Civil Brasileiro, avalie os 
conceitos que seguem:  
 

I. Contrato em que o devedor entrega um imóvel ao credor, 
transferindo-lhe o direito de auferir os frutos e 
rendimentos desse mesmo imóvel para compensar a 
dívida; consignação de rendimento. 

II. É o direito real limitado, imobiliário, impessoal, acessório, 
indivisível, permanente, impresumível, que impõe a um 
imóvel um ônus em proveito de outro prédio, contíguo ou 
não, de donos diferentes. 

III. É Direito Real de Garantia sobre bem imóvel e móveis 
infungíveis, que dispensando a tradição, mantém o 
devedor na posse do bem, exigindo-se tão somente a 
solenidade do registro, e não a tradição. 

IV. O credor pignoratício tem o direito de guardar a coisa, mas 
ele não pode ficar com a coisa para si, em virtude de vedar 
a legislação pátria o instituto da cláusula comissória. 

V. Consiste na transferência feita por um devedor ao credor 
de propriedade resolúvel e da posse indireta de um bem 
móvel infungível ou de um bem imóvel. 

 

Assinale a alternativa cuja correspondência entre os institutos 
de direito real e seu conceito esteja correta:  
 

A) Anticrese, servidão, hipoteca, penhor, alienação fiduciária.  
B) Usufruto, servidão, penhor, alienação fiduciária, hipoteca. 
C) Anticrese, usufruto, penhor, alienação fiduciária, hipoteca. 
D) Enfiteuse, anticrese, hipoteca, penhor, alienação fiduciária. 
 
Questão 37 
 

A tinha três filhos, B, C e D. B tinha dois filhos, E e F. C tinha 
um filho, G, e D não tinha filhos. Primeiro morreu B. Depois 
morreu A e por último morreu C. Quanto à sucessão dos 
descendentes, assinale a alternativa correta, de como será 
distribuída a herança de A. 

 

A) Um terço para D, que recebe por cabeça. Um terço para os 
filhos de B, que recebem por estirpe e por direito de 
transmissão. O último terço irá para o filho de C, que herda 
por estirpe e por direito de representação. 

B) Um terço para D, que recebe por cabeça. Um terço para os 
filhos de B, que recebem por estirpe e por direito de 
representação. O último terço irá para o filho de C, que 
herda por estirpe e por direito de transmissão. 

C) Um terço para D, que recebe por cabeça. Dois terços 
distribuídos igualmente entre os filhos de B e C, que 
herdam por cabeça por se acharem no mesmo grau. 

D) Um terço para D, que recebe por estirpe. Dois terços 
distribuídos igualmente entre os filhos de B e C, que 
herdam por estirpe e direito de representação. 

 
 
 
 
 
 
 

Questão 38 
 

O rompimento da barragem de Fundão destruiu o distrito de 
Bento Rodrigues, Mariana, Minas Gerais, e deixou mais de 900 
pessoas desabrigadas, causando grande impacto social na vida 
daquelas pessoas. Além dos impactos ambientais e sociais, 
diversos outros danos foram causados, inclusive aos 
proprietários de áreas ribeirinhas.  
Supondo que os fatos tenham ocorrido por força natural, 
como abalo sísmico, e que tenha deslocado uma porção de 
terras de um imóvel a outro, aderindo-se de maneira 
definitiva às margens do outro, nos termos do código civil, 
quanto à forma de acessão de imóvel a imóvel, é correto 
afirmar   que o proprietário ribeirinho  
 

A) torna-se dono do acréscimo por avulsão, desde que 
indenize o proprietário das terras perdidas. Não havendo 
indenização, concede a lei ao dono do prédio desfalcado o 
direito de, em um ano, reivindicar as terras perdidas, se for 
possível retorná-las. 

B) torna-se dono do acréscimo por aluvião, desde que 
indenize o proprietário das terras perdidas. Não havendo 
indenização, concede a lei ao dono do prédio desfalcado o 
direito de, em três anos, reivindicar as terras perdidas, se 
for possível retorná-las. 

C) torna-se dono do acréscimo por abandono álveo, sem 
indenização. 

D) torna-se dono do acréscimo pela aluvião. Os acréscimos 
formados, por depósitos e aterros naturais ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, 
pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem 
indenização. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

Questão 39 
 

Quanto ao exercício da função jurisdicional pelo Estado-Juiz e 
no que se refere à jurisdição e ação, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade. 

B) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, 
salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico; em 
havendo substituição processual, o substituído será 
excluído do feito, não lhe cabendo intervir como assistente 
litisconsorcial. 

C) O interesse do autor pode limitar-se à declaração da 
existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica, da autenticidade ou da falsidade de 
documento.  

D) É admissível a ação meramente declaratória, ainda que 
tenha ocorrido a violação do direito. 
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Questão 40 
 

Quanto aos poderes, deveres e responsabilidade do juiz, é 
INCORRETO afirmar: 
 

A) O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou 
obscuridade do ordenamento jurídico e só decidirá por 
equidade nos casos previstos em lei. 

B) O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, 
sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a 
cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.  

C) Convencendo-se, pelas circunstâncias, de que autor e réu 
se serviram do processo para praticar ato simulado ou 
conseguir fim vedado por lei, o juiz proferirá decisão que 
impeça os objetivos das partes, aplicando, de ofício, as 
penalidades da litigância de má-fé. 

D) O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e 
danos quando recusar, omitir ou retardar, sem justo 
motivo, providência que deva ordenar de ofício ou a 
requerimento da parte. Tais hipóteses  somente serão 
verificadas depois que a parte requerer ao juiz que 
determine a providência e o requerimento não for 
apreciado no prazo de vinte dias.  

 
Questão 41 
 

A conciliação e a mediação, formas de resolução de conflito,  
são informadas pelos seguintes princípios, expressamente 
adotados pelo Novo Código de Processo Civil, EXCETO: 
 

A) Independência e confidencialidade. 
B) Simplicidade e economia processual. 
C) Autonomia de vontade e informalidade. 
D) Imparcialidade, decisão informada e oralidade. 
 
Questão 42 
 

Relativamente aos advogados públicos ou privados, ao 
defensor público e ao membro do Ministério Público, constitui 
dever de ofício promover a restituição dos autos no prazo do 
ato a ser praticado.  
A esse respeito, avalie as seguintes proposições: 
 

I. É lícito a qualquer interessado exigir os autos do advogado 
que exceder prazo legal. 

II. Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo 
de quarenta e oito horas, perderá o direito à vista fora de 
cartório e incorrerá em multa correspondente à metade do 
salário-mínimo. 

III. Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local da 
Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento 
disciplinar e imposição de multa. 

IV. Se a situação envolver membro do Ministério Público, da 
Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a multa, se for 
o caso, será aplicada ao agente público responsável pelo 
ato.  

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III, apenas. 
B) I, III e IV, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 

Questão 43 
 

No que tange à guarda e à conservação de bens penhorados, 
arrestados, sequestrados ou arrecadados serão confiadas a 
depositário ou a administrador, julgue as afirmações a seguir: 
 

I. Por seu trabalho o depositário ou o administrador 
perceberá remuneração que o juiz fixar, levando em conta 
a situação dos bens, o tempo do serviço e às dificuldades 
de sua execução, não podendo extrapolar o limite de cinco 
por cento sobre o valor total dos bens.  

II. O juiz poderá nomear um ou mais prepostos por indicação 
do depositário ou do administrador. 

III. O depositário ou o administrador responderá pelos 
prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo 
a remuneração que lhe foi arbitrada, embora seja-lhe 
assegurado o direito de haver o que legitimamente 
despendeu no exercício do encargo. 

IV. O depositário infiel responde civilmente pelos prejuízos 
causados, sem prejuízo de sua responsabilidade penal e da 
imposição de sanção por ato atentatório à dignidade da 
justiça. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, II e III, apenas. 
B) II, III e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 44 
 

Para que se proceda à citação por meio de oficial de justiça, 
nos moldes do que determina o Novo Código de Processo 
Civil, o mandado, a ser cumprido, deverá conter, 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos formais, EXCETO: 
 

A) Os nomes do autor e do citando e seus respectivos 
domicílios ou residências; a finalidade da citação, com 
todas as especificações constantes da petição inicial, bem 
como a menção do prazo para contestar, sob pena de 
revelia, ou para embargar a execução; a aplicação de 
sanção para o caso de descumprimento da ordem, se 
houver. 

B) Se for o caso, a intimação do citando para comparecer, 
acompanhado de advogado ou de defensor público, à 
audiência de conciliação ou de mediação, com a menção 
do dia, da hora e do lugar do comparecimento. 

C) A cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que 
deferir tutela provisória, a assinatura do escrivão ou do 
chefe de secretaria e a declaração de que o subscreve por 
ordem do juiz. 

D) A indicação do lugar e a descrição da pessoa do citando, 
mencionando, necessariamente, o número de seu 
documento de identidade e o órgão que o expediu.  
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Questão 45 
 

Quanto à tutela provisória, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, 
será concedida em caráter antecedente ou incidental. 

B) A tutela provisória requerida em caráter incidental 
independe do pagamento de custas. 

C) A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do 
processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou 
modificada; todavia, salvo decisão judicial em contrário, a 
tutela provisória conservará a eficácia durante o período 
de suspensão do processo. 

D) O juiz poderá determinar as medidas que considerar 
adequadas para efetivação da tutela provisória, devendo 
observar as normas referentes ao cumprimento provisório 
da sentença, no que couber. 

 
Questão 46 
 

Todas as alternativas completam corretamente o enunciado, 
EXCETO: 
Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, 
independentemente da citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar 
 

A) enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça. 

B) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos.  

C) entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência. 

D) entendimento decorrente de julgados proferidos pelo juiz 
sentenciante, equiparado à condição de precedente pela 
atual legislação processual. 

 
Questão 47 
 

Dentre as alternativas abaixo, relativamente ao pagamento 
das dívidas deixadas pelo falecido, autor da herança, apenas 
uma é INCORRETA. Assinale-a: 
 

A) Antes da partilha, poderão os credores do espólio requerer 
ao juízo do inventário o pagamento das dívidas vencidas e 
exigíveis; a petição, acompanhada de prova literal da 
dívida, será distribuída por dependência e autuada em 
apenso aos autos do processo de inventário. 

B) Os donatários serão chamados a pronunciar-se sobre a 
aprovação das dívidas, ainda que não haja possibilidade de 
resultar delas a redução das liberalidades, atendendo-se 
ao devido processo legal. 

C) Separados os bens, tantos quantos forem necessários para 
o pagamento dos credores habilitados, o juiz mandará 
aliená-los, observando-se as disposições legais relativas à 
expropriação.  

D) Concordando as partes com o pedido, o juiz, ao declarar 
habilitado o credor, mandará que se faça a separação de 
dinheiro ou, em sua falta, de bens suficientes para o 
pagamento. 

 
 

Questão 48 
 

No que tange à produção antecipada de prova, julgue as 
seguintes afirmações: 
 

I. Na petição, o requerente apresentará as razões que 
justifiquem a necessidade de antecipação da prova e 
mencionará, com precisão, os fatos sobre os quais a prova 
haverá de recair. 

II. O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a 
citação de interessados na produção da prova ou no fato a 
ser provado, salvo se inexistente caráter contencioso; 
todavia, o juiz não se pronunciará sobre a ocorrência ou a 
inocorrência do fato, nem sobre as respectivas 
consequências jurídicas. 

III. Os interessados poderão requerer a produção de qualquer 
prova no mesmo procedimento, desde que relacionada ao 
mesmo fato, salvo se a sua produção conjunta acarretar 
excessiva demora.  

IV. Neste procedimento, será admitida defesa ou recurso 
contra decisão que indeferir total ou parcialmente a 
produção da prova pleiteada pelo requerente originário. 

 
Está correto o que se afirma em: 
A) I, II e III, apenas. 
B) II, III e IV, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 49 
 

Relativamente à arguição de falsidade, dentre as alternativas 
abaixo, apenas uma é INCORRETA. Assinale-a: 
 

A) A falsidade deverá ser suscitada na contestação, na réplica 
ou no prazo de vinte dias, contado a partir da intimação da 
juntada do documento aos autos; uma vez arguida, a 
falsidade será resolvida como questão incidental, salvo se 
a parte requerer que o juiz a decida como questão 
principal. 

B) A parte arguirá a falsidade expondo os motivos em que 
funda a sua pretensão e os meios com que provará o 
alegado. 

C) Depois de ouvida a outra parte no prazo de quinze dias, 
será realizado o exame pericial; se a parte que produziu o 
documento concordar em retirá-lo, não se procederá ao 
exame pericial. 

D) A declaração sobre a falsidade do documento, quando 
suscitada como questão principal, constará da parte 
dispositiva da sentença e sobre ela incidirá também a 
autoridade da coisa julgada. 
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Questão 50 
 

Em se tratando de coisa julgada, avalie as seguintes 
afirmações: 
 

I. É vedado à parte discutir no curso do processo as questões 
já decididas a cujo respeito operou-se a preclusão.  

II. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é 
dada, não prejudicando terceiros. 

III. A verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da 
sentença, faz coisa julgada. 

IV. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-
ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas 
que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à 
rejeição do pedido. 

 

Está correto somente o que se afirma em: 
 

A) I e II 
B) III e IV 
C) I, II e III 
D) I, II e IV 
 
Questão 51 
 

Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal. A 
esse respeito, é correto afirmar: 
  

A) O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado 
para manifestar-se sobre o recurso no prazo fixado pelo 
regimento interno do respectivo tribunal, ao final do qual, 
não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento 
pelo órgão colegiado, com inclusão em pauta. 

B) É assegurado ao relator limitar-se à reprodução dos 
fundamentos da decisão agravada para julgar 
improcedente o agravo interno. 

C) Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.  

D) Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o 
órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e 
dez por cento do valor atualizado da causa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 52 
 

Referentemente à arrematação, assinale a afirmação   
INCORRETA: 
  

A) Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo 
estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a 
perda da caução, voltando os bens a novo leilão, do qual 
não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador 
remissos.  

B) O fiador do arrematante que pagar o valor do lance e a 
multa poderá exercitar a jurisdição para efeito de ver-se 
restituído do valor que desembolsou em favor do 
afiançado. 

C) Será suspensa a arrematação logo que o produto da 
alienação dos bens for suficiente para o pagamento do 
credor e para a satisfação das despesas da execução. 

D) O leilão prosseguirá no dia útil imediato, à mesma hora em 
que teve início, independentemente de novo edital, se for 
ultrapassado o horário de expediente forense. 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 
Questão 53 
 

Segundo a Lei nº 4.898/1965, constituem abuso de 
autoridade, EXCETO: 
 

A) Qualquer atentado ao direito de reunião. 
B) Deixar a autoridade policial de ordenar o relaxamento de 

prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada. 
C) Qualquer atentado à liberdade de associação. 
D) Prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de 

medida de segurança, deixando de expedir em tempo 
oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de 
liberdade. 

 
Questão 54 
 

De acordo com a Lei nº 8.072/1990, é considerado crime 
hediondo: 
 

A) Estupro de vulnerável tentado. 
B) Epidemia com resultado lesão corporal de natureza grave. 
C) Concussão. 
D) Falsificação de selo público destinado a autenticar atos 

oficiais da União. 
 
Questão 55 
 

São crimes contra as relações de consumo previstas na Lei nº 
8.078/1990, EXCETO: 
 

A) Deixar de comunicar à autoridade competente e aos 
consumidores a nocividade de produtos cujo 
conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado. 

B) Executar serviço de alto grau de periculosidade, 
contrariando determinação de autoridade competente. 

C) Empregar, na reparação de produtos, componentes de 
reposição usados, com autorização do consumidor. 

D) Fazer publicidade que sabe ser capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma prejudicial a sua 
segurança. 
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Questão 56 
 

De acordo com a Lei nº 9.503/1997, no homicídio culposo 
cometido na direção de veículo automotor, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente 
 

A) possuir Carteira de Habilitação. 
B) praticá-lo em faixa de pedestres. 
C) possuir Permissão para Dirigir. 
D) prestar socorro à vítima do acidente. 
 
Questão 57 
 

Segundo o Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848/1940, são 
crimes praticados por particular contra a administração em 
geral, EXCETO: 
 

A) Corrupção passiva. 
B) Desobediência. 
C) Desacato. 
D) Resistência. 
 
Questão 58 
 

De acordo com a Lei nº 4.737/1965, Código Eleitoral, 
verificada a infração penal, o Ministério Público oferecerá a 
denúncia dentro do prazo de 
 

A) 5 (cinco) dias. 
B) 10 (dez) dias.  
C) 15 (quinze) dias. 
D) 30 (trinta) dias. 
 
Questão 59 
 

Segundo a Lei nº 8.069/1990, o prazo máximo e improrrogável 
para a conclusão do procedimento de apuração de ato 
infracional atribuído a adolescente, estando este internado 
provisoriamente, será de 
 

A) 122 (cento e vinte e dois dias). 
B) 90 (noventa dias). 
C) 61 (sessenta e um dias).  
D) 45 (quarenta e cinco dias). 
 
Questão 60 
 

De acordo com o Decreto-Lei nº 3.689/1941, Código de 
Processo Penal, julgar-se-á quebrada a fiança quando o 
acusado 
 

A) resistir justificadamente a ordem judicial. 
B) cumprir medida cautelar imposta cumulativamente com a 

fiança. 
C) deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento 

do processo. 
D) praticar nova infração penal culposa. 
 
 
 
 
 
 

Questão 61 
 

De acordo com o Decreto-Lei nº 3.689/1941, Código de 
Processo Penal, a revisão dos processos findos será admitida 
quando 
 

A) a sentença condenatória se fundar em documentos 
verdadeiros. 

B) a sentença condenatória estiver de acordo com a evidência 
dos autos. 

C) a sentença absolutória se fundar em documentos 
comprovadamente falsos. 

D) após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado. 

 

Questão 62 
 

De acordo com a Lei de Execução Penal, Lei nº 7.210/1984, 
somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime 
aberto em residência particular quando se tratar de 
 

A) condenado acometido de doença suave. 
B) condenada com filho deficiente físico. 
C) condenada com filho maior. 
D) condenado maior de 60 anos. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 63 
 

Acerca das limitações do poder de tributar, avalie as 
afirmações a seguir: 
 

I. É vedado à União tributar a renda das obrigações da dívida 
pública dos Estados em nível superior aos que fixar para 
suas obrigações. 

II. É vedado aos Estados cobrarem impostos de transmissão 
causa mortis e doação, de quaisquer bens e direitos, em 
relação a fatos geradores ocorridos no período de vacância 
da lei que o aumentou. 

III. É vedado à União cobrar Imposto de Importação de 
Produtos Estrangeiros no mesmo exercício financeiro em 
que haja sido publicada a lei que o aumentou. 

IV. É vedado a Município estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência. 

 

É correto apenas o que se afirma em 
 

A) I, II e III. 
B) I, II e IV. 
C) II, III e IV. 
D) I, III e IV. 
 

Questão 64 
 

Nos termos da Constituição Federal, é de competência da 
União, em não existindo Território Federal, instituir impostos 
sobre 
 

A) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos. 

B) propriedade de veículos automotores. 
C) propriedade predial e territorial urbana. 
D) grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 
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Questão 65 
 

A Constituição Federal estabelece regras de competência 
tributária. São características da competência tributária, 
EXCETO: 
 

A) Exclusividade. 
B) Indelegabilidade. 
C) Cadubilidade. 
D) Inalterabilidade. 
 
Questão 66 
 

Considerando a Lei Estadual (MG) nº 15.424, de 30/12/04, que 
dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o pagamento 
de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização 
Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade 
estabelecida em lei federal e dá outras providências, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 

A) O contribuinte da Taxa de Fiscalização Judiciária é o notário 
ou registrador que praticar o ato notarial ou de registro 
respectivo. 

B) O contribuinte dos emolumentos é a pessoa natural ou 
jurídica usuária dos serviços notariais e de registro.   

C) É obrigação do notário ou registrador fornecer recibo 
circunstanciado dos emolumentos cobrados e cotar os 
respectivos valores à margem do documento a ser 
entregue ao interessado. 

D) O recebimento doloso de valores relativos a emolumentos 
e Taxa de Fiscalização Judiciária obrigam o notário ou 
registrador a restituir ao interessado o dobro da quantia 
irregularmente recebida. 

 
Questão 67 
 

Considerando o disposto na Lei Estadual (MG) nº 15.424, de 
30/12/04, avalie as afirmações a seguir: 
 

I. A responsabilidade pelo recolhimento da Taxa de 
Fiscalização Judiciária é do notário ou registrador que 
praticar o ato notarial ou de registro.   

II. Os valores dos emolumentos e Taxa de Fiscalização 
Judiciária são fixados em tabelas constantes em anexo da 
Lei Estadual nº 15.424/04 e expressos em moeda 
corrente do País. 

III. As notas explicativas não integram as tabelas da Lei 
Estadual nº 15.424/04. 

IV. As intervenções e anuências de terceiros, ainda que não 
impliquem outros atos, autorizam acréscimos de valores 
de emolumentos. 

 

É correto apenas o que se afirma em 
 

A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I e III. 
 
 
 
 

Questão 68 
 

Em análise de aspectos dos fatos geradores e contribuintes de 
impostos, NÃO é correto afirmar: 
 

A) O imposto sobre a propriedade territorial rural tem como 
fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado 
fora da zona urbana do Município. 

B) O fato gerador do imposto de exportação é a saída, do 
território nacional, do produto nacional ou nacionalizado, 
ainda que não esteja indicado em lista aprovada pelo Poder 
Executivo. 

C) O contribuinte do imposto de exportação é o exportador 
ou quem a lei a ele equiparar. 

D) O imposto sobre a propriedade territorial rural tem como 
contribuinte o proprietário do imóvel a ser tributado, o 
titular de seu domínio, ou o seu possuidor a qualquer 
título. 

 

Questão 69 
 

Avalie as afirmações a seguir, considerando posicionamentos 
sumulados pelo Supremo Tribunal Federal: 
 

I. A apreensão de mercadorias como meio coercitivo para 
pagamentos de tributos é inadmissível. 

II. É admissível a interdição de estabelecimento como meio 
coercitivo para cobrança de tributo. 

III. A exigência de depósito ou arrolamento prévio de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso administrativo 
tributário tem amparo na Constituição Federal. 

IV. O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado 
mediante taxa. 

 

É correto apenas o que se afirma em 
 

A) I e II. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I e IV. 
 
 

Questão 70 
 

De acordo com as disposições relativas ao Sujeito Ativo e 
Sujeito Passivo do Código Tributário Nacional, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito 
público titular da competência para exigir seu 
cumprimento. 

B) O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade 
tributária. 

C) O sujeito passivo da obrigação principal, de pagar um 
tributo ou penalidade, pode ser o contribuinte ou o 
responsável, por terem relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador. 

D) Havendo previsão expressa em lei, as disposições 
particulares relativas à responsabilidade pelo pagamento 
de tributos podem ser opostas à Fazenda Pública para 
modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes. 
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Questão 71 
 

Considerando disposições do Código Tributário Nacional, 
assinale a afirmação INCORRETA. 
 

A) A capacidade tributária passiva depende da capacidade 
civil das pessoas naturais. 

B) A capacidade tributária passiva independe de estar a 
pessoa jurídica regularmente constituída. 

C) O domicílio tributário, na falta de eleição pelo contribuinte 
ou responsável, considera-se o da residência habitual 
quanto às pessoas naturais. 

D) O domicílio tributário, na falta de eleição pelo contribuinte 
ou responsável, quanto à pessoa jurídica de direito privado, 
com um único estabelecimento, considera-se o lugar de 
sua sede. 

 
Questão 72 
 

Segundo disposições do Código Tributário Nacional, são 
situações que autorizam a autoridade administrativa, de ofício, 
a efetivação e revisão do lançamento, EXCETO:   
 

A) Quando se comprove omissão do sujeito passivo ou de 
terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de 
penalidade pecuniária. 

B) Quando se alterar a interpretação jurídica dada à norma 
tributária. 

C) Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior. 

D) Quando a declaração não seja prestada, por quem de 
direito, no prazo e na forma da legislação tributária. 

 
Questão 73 
 

Considerando normas do Código Tributário Nacional, a 
prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário 
 

A) se interrompe pela distribuição da ação judicial. 
B) se interrompe por qualquer ato judicial praticado pelo 

fisco, ainda que não constitua o devedor em mora. 
C) se interrompe pela entrega do fisco de certidão positiva ao 

devedor, a seu pedido, constando a dívida tributária. 
D) prescreve em cinco anos contados da data em que não 

cabe mais qualquer impugnação ou recurso administrativo 
do contribuinte contra o lançamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 74 
 

No que toca às disposições do Código Tributário Nacional 
sobre Garantias e Privilégios do Credito Tributário e 
Administração Tributário, é correto afirmar  que 
 

A) a cobrança judicial do crédito tributário é sujeita à 
habilitação em inventário. 

B) é presumida fraudulenta a alienação de bens por sujeito 
passivo em débito com a Fazenda Pública por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase 
de execução, ainda que o devedor tenha reservado bem 
suficiente para pagamento da dívida. 

C) é vedada a divulgação  por parte da fazenda pública de 
informações relativas a representações fiscais para fins 
penais. 

D) as Fazendas Públicas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios têm o dever de prestar mútua 
assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e 
permuta de informações, na forma estabelecida em lei ou 
em convênio. 

 

DIREITO COMERCIAL 

 
Questão 75 
 

Considerando as disposições do Código Civil, é correto afirmar: 
 

A) Pneus Santa Rita Ltda. tem como objeto social a prestação 
de serviços automotivos e comercialização de pneus. O 
registro de seu ato constitutivo e dos demais atos 
societários deve ser realizado no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas. 

B) O objeto social da Escola Aprender S.A. é o ensino 
elementar e a prestação de serviços educacionais. O 
registro do seu ato constitutivo e dos demais atos 
societários deve ser realizado no Registro Público de 
Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais. 

C) José da Silva exerce atividade de comercialização de 
produtos químicos e materiais de laboratório. Para ser 
empresário individual deve inscrever-se no Registro Civil de 
Pessoas Físicas. 

D) Cooperativa de Crédito dos Produtores Rurais do Norte de 
Minas, com sede em Montes Claros, deve ter seu ato 
constitutivo e demais atos societários registrados no 
Registro Público de Empresas Mercantis da cidade de Belo 
Horizonte. 
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Questão 76 
 

Assinale a alternativa correta, cujo enunciado contenha nome 
comercial que está em conformidade com o Código Civil: 
 
A) Antônio Santos e Francisco Lacerda são sócios em uma 

sociedade em conta de participação, cujo nome 
empresarial é Santos & Lacerda, Comércio de Pedras 
Preciosas Ltda. 

B) Márcia Flores e Adriana Dias são sócias em uma sociedade 
limitada, cujo objeto social é o comércio de roupas e sua 
denominação é Floricultura Flores e Dias Ltda. 

C) Roberto Carlos e Carlos Roberto são sócios de uma 
sociedade limitada, cujo objeto é a compra e venda de 
veículos automotivos, sendo sua denominação Roberto & 
Carlos Ltda. 

D) Ana Silveira e Maria Andrade são acionistas da companhia 
cuja denominação é Tecelagem Santa Clara S.A. 

 
 

Questão 77 
 

Com relação às sociedades personificadas, e considerando o 
Código Civil, assinale a afirmação INCORRETA. 
 

A) A sociedade simples que instituir sucursal, filial ou agência 
na circunscrição de outro Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, neste deverá também inscrevê-la, com a prova da 
inscrição originária.    

B) As obrigações dos sócios começam imediatamente com o 
contrato, se este não fixar outra data, e terminam quando, 
liquidada a sociedade, se extinguirem as responsabilidades 
sociais.     

C) O sócio, cuja contribuição consista em serviços, não pode, 
salvo convenção em contrário, empregar-se em atividade 
estranha à sociedade, sob pena de ser privado de seus 
lucros e dela excluído.   

D) Em hipótese alguma a sociedade limitada empresária 
poderá reduzir o seu capital. 

 
Questão 78 
 

Em relação ao instituto da duplicata e considerando a Lei nº 
5.474/68, marque a afirmação INCORRETA. 
 

A) Uma só duplicata pode corresponder a mais de uma fatura. 
B) A duplicata é título de crédito causal que encontra origem 

em contrato de compra e venda mercantil ou de prestação 
de serviços. 

C) Nos contratos de compra e venda mercantil, o devedor 
poderá deixar de aceitar a duplicata por avaria ou não 
recebimento das mercadorias, quando não expedidas ou 
não entregues por sua conta e risco; por vícios, defeitos e 
diferenças na qualidade ou na quantidade das mercadorias, 
devidamente comprovadas; e por divergência nos prazos 
ou nos preços ajustados. 

D) Se o credor não realizar o protesto por falta de aceite ou 
pela não devolução do título, ainda assim poderá realizar o 
protesto por falta de pagamento. 

 
 
 

Questão 79 
 

A respeito do protesto e considerando a Lei nº 9.492/97, 
marque a afirmação correta. 
 

A) O cancelamento do protesto, por qualquer motivo, 
somente pode ser realizado por determinação judicial. 

B) O prazo de arquivamento é de dez anos para livros de 
protocolo e de registro de protesto e respectivos títulos. 

C) O protesto é ato formal pelo qual se prova a inadimplência 
de uma obrigação cambiária e pode ser requerido para 
demonstrar a falta de pagamento, a falta de aceite ou a 
não devolução do título. 

D) É vedado o protesto de títulos e outros documentos de 
dívida em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, 
mesmo que acompanhados de tradução efetuada por 
tradutor juramentado. 

 
Questão 80 
 

De acordo com o Decreto 57.663/66 (Lei Uniforme de 
Genebra), em relação ao aceite nas letras de câmbio, é correto 
afirmar: 
 

A) A letra pode ser apresentada, até o vencimento, ao aceite 
do sacado, no seu domicílio, pelo portador ou até por um 
simples detentor. 

B) É vedado ao sacado riscar o aceite já dado, mesmo antes 
da restituição da letra. 

C) O sacador, em hipótese alguma, não pode proibir na 
própria letra a sua apresentação ao aceite. 

D) O aceite é puro e simples, razão pela qual, o sacado não 
pode limitá-lo a uma parte da importância sacada. 

 
Questão 81 
 

Segundo o Decreto nº 57.663/66 (Lei Uniforme de Genebra), 
são requisitos da nota promissória, EXCETO: 
 

A) A expressão “nota promissória” e o nome da pessoa a 
quem ou a ordem de quem deve ser paga. 

B) A indicação do lugar em que se efetuar o pagamento.   
C) A época do pagamento. 
D) O aval e aceite do título. 
 
Questão 82 
 

Sobre o tema Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, e 
considerando a Lei nº 11.101/2005, marque a afirmação 
correta. 
 

A) A Lei nº 11.101/2005não se aplica a empresa pública e 
sociedade de economia mista. 

B) O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da 
remuneração do administrador judicial. No entanto, por 
tratar-se de verba alimentar, mesmo em caso de 
desaprovação de suas contas, o administrador judicial terá 
direito a essa remuneração.      

C) Até mesmo as obrigações a título gratuito são exigíveis do 
devedor, na recuperação judicial ou na falência. 

D) Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros conservam sua 
natureza de oriundos da legislação do trabalho e mantém 
sua preferência na classificação dos créditos na falência. 
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Questão 83 
 

De acordo com a Lei nº 11.101/2005, não pode ser incluído no 
plano de recuperação extrajudicial o crédito 
 

A) trabalhista. 
B) quirografário. 
C) com garantia real. 
D) subordinado. 
 

Questão 84 
 

De acordo com a Lei nº 11.101/2005, indique a opção que 
corresponde a um crédito extraconcursal. 
 

A) Custas judiciais relativas às ações e execuções em que a 
massa tenha sido vencida. 

B) Saldos de créditos não cobertos pelo produto da alienação 
dos bens vinculados ao seu pagamento. 

C) Multas por infração ao Código de Postura Municipal do  
local do principal estabelecimento do devedor. 

D) Créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo  
empregatício. 

 

Questão 85 
 

Assinale a afirmação correta acerca da disciplina da 
recuperação judicial, extrajudicial e da falência do empresário 
e da sociedade empresária, levando-se em consideração os 
ditames da Lei nº 11.101/05:  
 

A) O plano de recuperação judicial da microempresa e da 
empresa de pequeno porte abrange apenas créditos 
derivados da legislação do trabalho, créditos com garantia 
real e tributários. 

B) A despesa relativa à remuneração do administrador judicial 
e de seus auxiliares será arcada pelo Comitê de Credores. 

C) A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 
superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 
dos credores, promovendo, assim, a preservação da 
empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica. 

D) A decretação da falência do espólio não suspende o 
processo de inventário, cabendo ao administrador judicial a 
realização de atos pendentes em relação aos direitos e 
obrigações da massa falida. 

 

Questão 86 
 

Em relação à Sociedade Limitada, considerando os ditames do 
Código Civil Brasileiro, é correto afirmar: 
 

A) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

B) Independem da deliberação dos sócios, a aprovação das 
contas da administração e a destituição dos 
administradores. 

C) A deliberação em assembleia será obrigatória se o número 
de sócios for superior a 20 (vinte). 

D) A assembleia dos sócios instala-se com a presença, em 
primeira convocação, de titulares de no mínimo metade do 
capital social, e, em seguida, com qualquer número. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 
Questão 87 
 

Quanto ao sistema de controle de constitucionalidade das leis, 
em face da orientação da Constituição da República brasileira, 
é correto afirmar: 
 

A) Ao Tribunal de Justiça é defeso declarar a 
inconstitucionalidade de lei federal. 

B) Ao Supremo Tribunal Federal cabe conhecer e julgar ADI 
contra lei federal, estadual e municipal. 

C) Ao Superior Tribunal de Justiça compete a homologação de 
sentença estrangeira que não contrarie as normas de 
ordem pública e a soberania nacional. 

D) Aos Juízes de Direito em estágio probatório, é defeso 
exercer o controle de constitucionalidade. 

 
Questão 88 
 

Quanto aos direitos e garantias fundamentais da pessoa 
humana assegurados na Constituição da República brasileira, é 
INCORRETO afirmar: 
 

A) É livre o exercício de qualquer profissão, desde que 
atendidas as exigências profissionais que a lei estabelece. 

B) A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, mas permite ao acusado a arguição de 
atipicidade da conduta. 

C) A inviolabilidade do domicílio, em face de necessidade de 
localização do acusado, pode ser afastada pelo juiz. 

D) O brasileiro nato não será extraditado, em hipótese 
alguma, nem mesmo em caso de convenção ou tratado 
internacionais. 

 
Questão 89 
 

São isentos do pagamento de custas e taxas judiciais, EXCETO: 
 

A) O Habeas Data. 
B) O Habeas Corpus. 
C) A Ação Popular. 
D) O Mandado de Segurança. 
 

Questão 90 
 

Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 
poderá editar medidas provisórias com força de lei, salvo 
quando tratar sobre a matéria 
 

A) orçamentária. 
B) tributária. 
C) planos plurianuais. 
D) civil.  
 

Questão 91 
 

No Brasil, a organização da seguridade social terá por objetivo 
 

A) uniformidade de benefícios entre populações rurais e 
urbanas. 

B) atualidade do valor dos benefícios. 
C) equidade da base de financiamento. 
D) diversidade na forma de participação de custeio. 
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Questão 92 
 

Compete aos Juízes Federais processar e julgar os crimes 
 

A) contra a organização do trabalho. 
B) de racismo, tortura e tráfico internacional de 

entorpecentes. 
C) praticados a bordo de aeronaves em território nacional. 
D) praticados por indígenas. 
 
Questão 93 
 

A Constituição da República brasileira reconheceu a instituição 
do Tribunal do Júri como competente para julgar os crimes 
dolosos contra a vida, com a organização que lhe der a 
legislação, assegurando-lhe, explicitamente, tradicionais 
valores, EXCETO: 
 

A) O princípio do contraditório. 
B) O sigilo das votações. 
C) A soberania dos vereditos. 
D) A plenitude de defesa. 
 
Questão 94 
 

Quanto aos princípios administrativos e as prerrogativas da 
Administração Pública, é correto afirmar: 
 

A) Mesmo quando a Administração Pública atua despida da 
qualidade de poder público, investe-se das prerrogativas 
públicas. 

B) Quando a Administração Pública atua como agente 
econômico, submete-se ao regramento jurídico do direito 
privado. 

C) Não obstante sujeitar-se ao direito público quando atua 
despida do atributo de poder público, a Administração 
Pública não se obriga aos princípios que lhe são 
constitucionalmente imputados. 

D) As pessoas jurídicas de direito privado não integrantes da 
Administração Pública não se sujeitam a regras do direito 
público, relativas ao Direito Administrativo. 

 

Questão 95 
 

Ainda em relação aos princípios norteadores da Administração 
Pública, especificamente quanto ao sistema de solução de 
conflitos adotado pela legislação brasileira, é INCORRETO 
afirmar: 
 

A) O sistema da unicidade da jurisdição administrativa é 
aquele em que apenas os litígios administrativos podem 
ser submetidos ao Poder Judiciário. 

B) O sistema de unicidade de jurisdição é aquele em que 
todos os litígios podem ser submetidos ao Poder Judiciário. 

C) A adoção do sistema de jurisdição única não obsta a 
solução de litígios na órbita administrativa. 

D) Ainda que o litígio esteja submetido à Administração, ao 
Poder Judiciário é dado apreciá-lo em sua inteireza. 

 

 
 
 
 

Questão 96 
 

Acerca do ato administrativo, assinale a opção correta. 
 

A) A presunção de legitimidade implica reconhecer como 
absolutamente verdadeiros os fundamentos fáticos 
motivadores do ato.  

B) O ato administrativo coletivo se verifica quando há 
manifestação da vontade de mais de um órgão da 
Administração Pública. 

C) O silêncio da Administração Pública, em face da presunção 
de legalidade, exigibilidade e imperatividade, não gera 
efeitos jurídicos.  

D) É nulo e de impossível convalidação o ato administrativo 
com objeto ilícito, ainda que praticado de boa-fé e sem 
desvio de poder.   

 
Questão 97 
 

No que diz respeito às infrações e processos disciplinares dos 
servidores públicos, assinale a afirmação INCORRETA. 
 

A) O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer 
tempo, inclusive de ofício, em face da alegação de fatos 
novos benéficos aos interesses do administrado.  

B) A absolvição criminal afasta a persecução administrativa 
quando fundada no reconhecimento da inexistência do 
fato, ou de que o réu não é o seu autor. 

C) Uma vez extinta a punibilidade pela prescrição da infração 
disciplinar imputada ao servidor público, é vedado o 
registro do fato nos seus assentamentos individuais.    

D) O servidor acusado poderá ser afastado cautelarmente do 
exercício do cargo para não influir na apuração dos fatos 
pela autoridade instauradora do PAD. 

 
Questão 98 
 

Com relação aos princípios que regem a Administração 
Pública, assinale a opção INCORRETA. 
 

A) O princípio da eficiência administrativa revela-se quando a 
atividade estatal obedece à racionalização econômica.  

B) Em face do princípio da razoabilidade, admite-se o 
controle da discricionariedade administrativa pela via 
judicial. 

C) Não fere o princípio da publicidade, o ato processual 
praticado sob sigilo em preservação da segurança da 
sociedade, ou indispensável à defesa da intimidade.    

D) O princípio da segurança jurídica apresenta-se como 
espécie de limitação ao princípio da legalidade, 
autorizando, assim, o prazo decadencial de cinco anos para 
convalidação de todos os atos administrativos que 
favoreçam o administrado, mesmo quando apresentem 
vício de legalidade e comprovada má-fé. 
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Questão 99 
 

Quanto ao controle dos atos administrativos, é correto 
afirmar: 

 

A) O princípio da razoabilidade não se insere na esfera de 
autonomia do Poder Judiciário na análise de conclusão de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

B) A Administração Pública, no exercício de autotutela, não 
poderá invalidar ato administrativo discricionário em razão 
da análise de seu mérito. 

C) Se cabe recurso administrativo com efeito suspensivo 
independentemente de caução, não cabe mandado de 
segurança contra o ato impugnado. 

D) Cabe mandado de segurança contra ato normativo 
identificado por sua flagrante inconveniência. 

 
Questão 100 
 

Em relação à organização dos entes da Administração Pública, 
é INCORRETO afirmar:  
 

A) Autonomia é a faculdade que alguns entes possuem de se 
organizarem juridicamente, de criarem direito próprio, 
assim reconhecidos pelo Estado e por ele adotados para 
fazerem parte de seu sistema jurídico. 

B) Diferentemente do que ocorre na desconcentração 
administrativa, na descentralização inexiste qualquer 
forma de hierarquia. 

C) Tutela administrativa é a condição vinculante entre o ente 
público criador e o autárquico. 

D) Há relação de subordinação entre a autarquia e a pessoa 
jurídica que a instituiu. 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 




